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PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP) NA MODALIDADE CONCESSÃO 
ADMINISTRATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CLEARING HOUSE EM 
SOLUÇÃO DE BILHETAGEM BASEADA EM CONTAS (ACCOUNT BASED TICKETING 
- ABT) PARA O TRANSPORTE PÚBLICO DA CIDADE DE PORTO ALEGRE COM 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E TECNOLOGIA PARA PROCESSAMENTO 
DE PAGAMENTOS INCLUINDO CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO E SERVIÇOS DE 
COMPUTAÇÃO EM NUVEM PARA PROCESSAMENTO E ARMAZENAMENTO DE 
DADOS. 

 

 

ANEXO VIII - ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICO-ECONÔMICA 

  



 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - SMMU 

PROCESSO 24.0.000149560-3 
 
ANEXO VIII - ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICO-ECONÔMICA 

Estimativas econômico-financeiras 

Premissas e valores econômico-financeiros atualizados pela SMMU/EPTC, com data-
base de janeiro de 2026 

 
O Fluxo de Caixa abaixo, anexo a este Edital, busca estimar, na perspectiva de empresas 
atuantes no mercado, a rentabilidade da operação licitada, de forma a testar a viabilidade 
econômica do objeto a ser licitado, conforme melhores práticas em Editais lançados pela 
Administração Pública Nacional em diferentes esferas. 
 
Toda empresa ou negócio, ao elaborar seu planejamento e prever quais os níveis de 
investimentos, custos, despesas e receitas esperados, precisa ancorar suas previsões 
de forma a maximizar as possibilidades de acerto e, assim, minimizar as possibilidades 
de desvios entre o planejado e o efetivamente realizado. Para tanto, uma empresa ou 
negócio faz uso de pesquisas de mercado e adota premissas nas quais acredita que 
devam se realizar quanto à Economia de um país/região geográfica, segmento, entre 
outros. 
 
O Fluxo de Caixa abaixo foi elaborado considerando a linguagem financeira-contábil 
amplamente conhecida no mercado, bem como as principais linhas de um Demonstrativo 
de Resultados relevantes para a operação de Bilhetagem Eletrônica, com base em 
Demonstrações Contábeis publicadas em jornais de grande circulação, tendo em vista 
as obrigatoriedades para sociedades por ações e sociedades empresárias de grande 
faturamento, conforme a Lei 6.404/1976 e outros instrumentos normativos. 
 
Assim, nos parágrafos a seguir destacaremos as premissas utilizadas bem como 
informações da pesquisa de mercado que subsidiou esse processo licitatório, de acordo 
com o ordenamento dos itens em Demonstrações Contábeis. 
 
RECEITA: 
 
Dois itens serão fontes de receita das empresas: (i) “receita pelo serviço prestado de 

Bilhetagem Eletrônica e Clearing” e (ii) “receita pelo ressarcimento ou aluguel dos 
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equipamentos embarcados” (validadores) alocados nos veículos do transporte público 
terrestre de Porto Alegre. 
 
Na pesquisa de mercado realizada, entre as práticas de mercado observadas, está a 
abertura da receita em duas frentes nas cotações e propostas orçamentárias formuladas 
pelas empresas atuantes no setor. Cabe ressaltar que a composição escolhida pelas 
empresas ao apresentar orçamentos e/ou propostas comerciais reflete a visão da 
Administração sobre o negócio, na qual são destacados componentes mais relevantes e 
que são os drivers da operação. Deste modo, optou-se por destacar, também, tais itens 
na Demonstração de Resultado (DRE) que compõem o Fluxo de Caixa que é parte do 
anexo ao Edital de licitação.  
 
O primeiro item - “receita pelo serviço prestado de Bilhetagem Eletrônica e Clearing” 
refere-se à remuneração que a empresa vencedora do processo licitatório receberá, 
mensalmente, pelos serviços de arrecadação, controle, conciliação e distribuição dos 
valores monetários coletados no sistema de transporte público de Porto Alegre, objeto 
deste Edital. Em outras palavras e valendo-se de nomenclatura largamente conhecida 
no campo das Finanças Corporativas, tal remuneração é a contrapartida de “operational 

expenditures” (gastos operacionais, na ótica do contratante do serviço). Na atualização 
consolidada do fluxo de caixa (R04), a receita anual de referência para as atividades de 
Clearing House foi fixada em R$ 7.480.327,53 (sete milhões, quatrocentos e oitenta mil, 
trezentos e vinte e sete reais e cinquenta e três centavos), equivalente a R$ 623.360,63 
(seiscentos e vinte e três mil, trezentos e sessenta reais e sessenta e três centavos), 
mantida a premissa de frota de referência de 1.430 veículos, entre ônibus e lotações, e 
considerando nesta estimativa 10% de reserva técnica. 
 
O segundo item - “receita pelo ressarcimento ou aluguel dos equipamentos embarcados” 
(validadores) diz respeito aos valores que a empresa vencedora do certame fará jus em 
contrapartida à alocação de tais equipamentos de validação de embarque nos veículos 
do sistema de transporte público do município de Porto Alegre. Na atualização 
econômico-financeira R04, o valor unitário de referência do validador foi fixado em R$ 
8.486,67 (oito mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos), 
resultando em investimento inicial estimado de R$ 12.135.931,76 (doze milhões, cento 
e trinta e cinco mil, novecentos e trinta e um reais e setenta e seis centavos). Mantém-
se a premissa de que os validadores inicialmente adquiridos para o início da operação 
poderão ser ressarcidos em até 60 meses, acrescidos da taxa aplicável, e que os 
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validadores adquiridos para reposição por desgaste ou avaria serão ressarcidos em 12 
meses. Permanece, ainda, a premissa de taxa de reposição de 10% ao ano. 
 
DEDUÇÕES DE RECEITA: 
 
No grupo de deduções de receita, o Fluxo de Caixa prevê a saída de recursos para o 
pagamento dos impostos indiretos incidentes. A saber, ISS (Imposto sobre Serviços), 
PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social). Para PIS e COFINS, as alíquotas aplicadas, respectivamente, foram 
de 0,65% e 3,00%, sobre o total da Receita Bruta. No caso do ISS, de acordo com a 
legislação municipal, os serviços de bilhetagem eletrônica podem ser enquadrados como 
o item “1” da Lista de Serviços na lei complementar 7/1973, isto é, “1- Serviços de 
informática e congêneres”. As alíquotas de ISS dos subitens descritos nessa categoria 
variam de 2% a 5%. Ressaltamos que detalhes sobre a base de cálculo (exclusões e 
inclusões), tendo em vista natureza da empresa, seu CNAE de registro e outras 
atividades, como doações ou adesão à Programas de Incentivos Fiscais, não são 
considerados. 
 
CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS: 
 
A alínea de “Custo dos Serviços Prestados” foi calculada com base em 
Demonstrações de Resultados tornadas públicas por empresas do segmento. Foram 
tomadas como base três demonstrações financeiras, duas de empresas nacionais e uma 
de empresa multinacional com operações no Brasil, de forma a obter as melhores 
estimativas das margens de custo e lucro bruto do setor. Ressalta-se que as 
Demonstrações Financeiras tornadas públicas em jornais de grande circulação são 
excelente fonte de informação para pesquisa da performance financeira e operacional 
de uma empresa. Deste modo, os custos operacionais foram estimados como 55,8% da 
receita gerada na operação de Bilhetagem Eletrônica. Tais custos não incidem sobre as 
receitas pelo aluguel dos validadores ou ressarcimento da aquisição deles, já que o 
serviço prestado pela empresa contratada, assim como das empresas cujas 
Demonstrações Financeiras foram tomadas como referência, é a Bilhetagem Eletrônica 
e não o aluguel de equipamentos. Assim, não há custos associados à produção ou 
aluguel de validadores em si - já que não é a atividade-fim, salvo custos de manutenção 
dos equipamentos, que já estão contemplados nas estimativas recebidas de empresas 
do segmento, bem como contabilizados como custos da operação nos Demonstrativos 
Contábeis das empresas do setor. 
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Por fim, há a alínea de “Despesas de Vendas e Administrativas”, cujo cálculo, segue 
a lógica da alínea de “Custo dos Serviços Prestados”. Isto é, também calculada com 
base em Demonstrações de Resultados tornadas públicas por empresas do segmento. 
De acordo com as demonstrações tomadas como parâmetro, em empresas da indústria 
de Bilhetagem Eletrônica e Integradoras de Sistemas de Pagamentos de Sistemas de 
Transporte, as Despesas de Vendas e Administrativas correspondem a 16,4% da 
Receita Líquida. Pela própria natureza de tais despesas, tais despesas estão 
relacionadas à Administração Central de um negócio e não estão vinculadas 
proporcionalmente ao tamanho da operação, como os custos operacionais. Assim, a 
inclusão de uma nova operação (mais um município), impactará marginalmente nas 
Despesas Operacionais da empresa vencedora deste certame, beneficiadas pelas 
Economias de Escala. Conservadoramente, é utilizado como premissa que a inclusão de 
uma nova operação (ou seja, mais um município) impactará em 10% o nível das 
Despesas de Vendas e Administrativas. 
 
DEMAIS ALÍNEAS DO DRE ANTES DO LUCRO LÍQUIDO 
 
No que diz respeito ao Resultado Financeiro, alínea comumente existente nos 
Demonstrativos de Resultado, ressaltamos que o funding ou arranjo financeiro (seja ele 
o próprio caixa da empresa, acesso a linhas de crédito comuns ou incentivadas, títulos 
emitidos no mercado de capitais, entre outros) a que venham ser necessários à empresa 
vencedora do certame, não são incluídos no DRE, valendo-se do entendimento que tal 
decisão é estratégica e pertence à Administração de uma empresa, sendo essa, capaz 
de tal avaliação e processo decisório tendo que, oportunamente, comprovar a 
capacidade financeira para executar a operação objeto da licitação. 
 
Quanto aos impostos diretos - ou seja - aqueles incidentes sobre a renda (lucro), são 
previstas as saídas de caixa para pagamento dos tributos federais IRPJ (Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro), cujas alíquotas são 
respectivamente, 25,0% e 9,0%. No caso do IRPJ, tendo em vista o tamanho da 
operação (medido em faturamento), trata-se exclusivamente do regime de apuração do 
Lucro Real, disposto nos artigos 516 a 528 do Regulamento do Imposto de Renda 
(Decreto 3.000/1999). 
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DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO 
 
Após as saídas de caixa relacionadas ao pagamento dos impostos diretos, chega-se à 
geração de caixa líquida, sendo o Resultado Operacional (ou Lucro Líquido), a proxy 
para a geração (ou entrada líquida) de caixa. Por fim, as saídas de caixa referem-se à 
aquisição (se necessária por parte da empresa) do montante de equipamentos 
embarcados (validadores), por isso, alocados em momento pré-operacional, isto é, antes 
do início da operação no município de Porto Alegre. Para fins de Fluxo de Caixa e cálculo 
de TIR (Taxa Interna de Retorno, medida em percentuais), conforme preceitos de 
matemática financeira, dispostos no ano 0, sendo os 10 anos com entradas líquidas e 
caixa iguais aos 120 meses de operação objeto da licitação. Como é possível observar 
na Demonstração de Resultado e Fluxo de Caixa, há saídas de caixa iguais à 10% do 
valor inicialmente despendido na aquisição dos validadores que se referem à aquisição 
dos mesmos para substituição daqueles avariados pelo uso. 
 
 
VPL E TIR 
Para cálculo do VPL (Valor Presente Líquido), passou-se a adotar a taxa de desconto 
equivalente ao WACC do projeto, fixada em 12,52%, conforme premissas financeiras 
atualizadas pela SMMU/EPTC. A nova metodologia substitui a referência anterior 
baseada apenas em projeções do Boletim Focus e passa a refletir custo de capital 
calculado a partir de parâmetros de mercado, estrutura de capital, custo da dívida, custo 
do capital próprio e carga tributária aplicável ao projeto. Com isso, o VPL do contrato e 
o VPL da operação/projeto passam a ser avaliados com base em taxa de desconto 
aderente ao risco efetivo da concessão. 
 
Por sua vez, a TIR é, por definição, a taxa de desconto que “zera” o VPL do contrato, 
segundo preceitos de matemática financeira. Com base nas premissas atualizadas da 
versão R04 do Fluxo de Caixa de Referência, projeta-se uma TIR de 12,52%, com VPL 
da operação zerado, evidenciando situação de equilíbrio econômico-financeiro da 
modelagem. 
 


